
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.492.569 - PR (2014/0256255-6)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : FRANCISCO BANDER 
AGRAVANTE : IVONE MARIA LOPES ALVES 
AGRAVANTE : JOEL CÂNDIDO DA SILVA 
AGRAVANTE : MARIA APARECIDA SOARES DA SILVA 
AGRAVANTE : ODETE CRUZ FONSECA 
AGRAVANTE : PAULO CLAUDINO DA SILVA 
AGRAVANTE : ROLDÃO PEREIRA 
AGRAVANTE : SILVIO DICEZAR DA COSTA 
AGRAVANTE : TOMAZ APARECIDO SEGANTINI 
AGRAVANTE : VALDIR ARISTIDES DA SILVA 
ADVOGADO : LOUISE RAINER PEREIRA GIONEDIS E OUTRO(S)
AGRAVADO  : SUL AMERICA COMPANHIA NACIONAL DE SEGUROS 
ADVOGADOS : CARLA PINTO DA COSTA E OUTRO(S)

 PAULO ANTONIO MULLER 
AGRAVADO  : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADO : KARINE VOLPATO GALVANI E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO 
SECURITÁRIA. MUTUÁRIOS DO SISTEMA FINANCEIRO DA 
HABITAÇÃO. PEDIDO DE INGRESSO DA CAIXA ECONÔMICA 
FEDERAL. ALEGAÇÃO DE COMPROMETIMENTO DO FUNDO DE 
COMPENSAÇÃO DE VARIAÇÕES SALARIAIS – FCVS. 
COMPETÊNCIA. SÚMULA 150/STJ.
1. Nos casos em que empresa pública federal, como a Caixa Econômica Federal, 
pede o ingresso no feito que tramita na Justiça Estadual, cabe à Justiça Federal 
apreciar a pretensão, conforme a regra consagrada na Súmula 150/STJ: "compete 
à Justiça Federal decidir sobre a existência de interesse jurídico que justifique a 
presença, no processo, da União, suas autarquias ou empresas públicas".
2. Não se está, no caso, definindo a admissão ou não da CEF no feito, mas tão 
somente estipulando quem deve resolver a questão. Uma vez esgotada essa 
discussão com o trânsito em julgado da decisão da Justiça Federal, o feito deve 
permanecer nela se o entendimento for pela existência do interesse jurídico da 
CEF, ou ser remetido à Justiça Estadual se a conclusão for pela exclusão da CEF 
do processo.
3. Na mesma linha do presente entendimento: CC 115.649/RJ, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, julgado em 14.9.2011, DJe 22.9.2011; 
e CC 52.133/PB, Rel. Ministra Denise Arruda, Primeira Seção, DJ 6.8.2007, p. 
449.
4. Apreciar o interesse da CEF requer revolvimento do conjunto fático-probatório, 
visto que a instância a quo utilizou-se de elementos contidos nos autos para 
alcançar tal entendimento. Assim, a análise dessa questão demanda o reexame 
de provas, o que é inadmissível na via estreita do Recurso Especial, ante o óbice 
das Súmulas 5 e 7 do STJ.
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5. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." As Sras. Ministras Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi 
(Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e o Sr. Ministro Humberto Martins 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques." 
 
 Brasília, 18 de agosto de 2016(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : FRANCISCO BANDER 
AGRAVANTE : IVONE MARIA LOPES ALVES 
AGRAVANTE : JOEL CÂNDIDO DA SILVA 
AGRAVANTE : MARIA APARECIDA SOARES DA SILVA 
AGRAVANTE : ODETE CRUZ FONSECA 
AGRAVANTE : PAULO CLAUDINO DA SILVA 
AGRAVANTE : ROLDÃO PEREIRA 
AGRAVANTE : SILVIO DICEZAR DA COSTA 
AGRAVANTE : TOMAZ APARECIDO SEGANTINI 
AGRAVANTE : VALDIR ARISTIDES DA SILVA 
ADVOGADO : LOUISE RAINER PEREIRA GIONEDIS E OUTRO(S)
AGRAVADO  : SUL AMERICA COMPANHIA NACIONAL DE SEGUROS 
ADVOGADOS : CARLA PINTO DA COSTA E OUTRO(S)
   PAULO ANTONIO MULLER 
AGRAVADO  : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADO : KARINE VOLPATO GALVANI E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Interno interposto contra decisão que negou seguimento ao Recurso Especial em 

face da incidência das Súmulas 5 e 7 do STJ.

Os agravantes alegam, em síntese, que mesmo que haja comprovação do 

interesse da Caixa Econômica Federal, a competência para julgamento da demanda será da 

Justiça Estadual (fl. 568, e-STJ).

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 24.6.2016.

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis 

para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela 

firmado. 

Verifica-se que o entendimento do Tribunal de origem está em consonância 

com a jurisprudência desta Corte, no sentido de que, nos casos em que empresa pública 

federal, como a Caixa Econômica Federal, pede o ingresso no feito que tramita na Justiça 

Estadual, cabe à Justiça Federal apreciar a pretensão. É a regra consagrada na Súmula 

150/STJ, segundo a qual "compete à Justiça Federal decidir sobre a existência de 

interesse jurídico que justifique a presente, no processo, da União, suas autarquias ou 

empresas públicas".

Cabe destacar que, ao encaminhar o processo à Justiça Federal, não está 

sendo decidido que esta é competente para julgar o feito, mas, apenas, permitindo-lhe 

averiguar se, no caso concreto, a CEF deve ou não figurar no polo passivo da demanda.

A propósito:

CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. JUÍZO 
FEDERAL E JUÍZO ESTADUAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO 
SECURITÁRIA. MUTUÁRIOS DO SISTEMA FINANCEIRO DA 
HABITAÇÃO. PEDIDO DE INGRESSO DA CAIXA ECONÔMICA 
FEDERAL. ALEGAÇÃO DE COMPROMETIMENTO DO FUNDO DE 
COMPENSAÇÃO DE VARIAÇÕES SALARIAIS - FCVS. COMPETÊNCIA 
INTERNA. PRIMEIRA SEÇÃO. COMPETÊNCIA NA ORIGEM. JUÍZO 
FEDERAL. SÚMULA 150/STJ.

(...)
3. A premissa para definir a competência é a pretensão deduzida 

causadora do conflito, que no caso é o pedido de ingresso no feito da CEF em 
razão do comprometimento do seguro habitacional e do FCVS relacionados aos 
seguros vinculados à apólice pública (ramo 66), conforme a petição inicial 
constante nas fls. 8-34.

4. Nos casos em que empresa pública federal, como a Caixa 
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Econômica Federal, pede o ingresso no feito que tramita na Justiça Estadual, cabe 
à Justiça Federal apreciar a pretensão, conforme a regra consagrada na Súmula 
150/STJ: "compete à Justiça Federal decidir sobre a existência de interesse 
jurídico que justifique a presença, no processo, da União, suas autarquias ou 
empresas públicas".

5. Não se está, no caso, definindo a admissão ou não da CEF no 
feito, mas tão somente estipulando quem deve resolver a questão. Uma vez 
esgotada essa discussão com o trânsito em julgado da decisão da Justiça Federal, 
o feito deve permanecer nela se o entendimento for pela existência do interesse 
jurídico da CEF, ou ser remetido à Justiça Estadual se a conclusão for pela 
exclusão da CEF do processo.

6. Na mesma linha do presente entendimento: CC 115.649/RJ, 
Rel.

Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, julgado em 
14.9.2011, DJe 22.9.2011; e CC 52.133/PB, Rel. Ministra Denise Arruda, 
Primeira Seção, DJ 6.8.2007, p. 449.

(...)
8. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no CC 136.692/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, 

Primeira Seção, DJe 4.8.2015)

Ademais, apreciar o interesse da CEF requer, necessariamente, revolvimento 

do conjunto fático-probatório, visto que a instância a quo utilizou-se de elementos contidos 

nos autos para alcançar tal entendimento. Assim, a análise dessa questão demanda o reexame 

de provas, o que é inadmissível na via estreita do Recurso Especial, ante o óbice das Súmulas 

5 e 7 do STJ. Neste sentido, precedentes desta Corte:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. SFH. SEGURO. AÇÃO 
INDENIZATÓRIA. CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. INTERESSE. 
INTERVENÇÃO. NÃO DEMONSTRAÇÃO. SÚMULAS 7 E 83/STJ. 
INCIDÊNCIA.

1. "Nas ações envolvendo seguros de mútuo habitacional no 
âmbito do Sistema Financeiro Habitacional - SFH, a Caixa Econômica Federal - 
CEF - detém interesse jurídico para ingressar na lide como assistente simples 
somente nos contratos celebrados de 02.12.1988 a 29.12.2009 - período 
compreendido entre as edições da Lei nº 7.682/88 e da MP nº 478/09 - e nas 
hipóteses em que o instrumento estiver vinculado ao Fundo de Compensação de 
Variações Salariais - FCVS (apólices públicas, ramo 66). 2. Ainda que 
compreendido no mencionado lapso temporal, ausente a vinculação do contrato ao 
FCVS (apólices privadas, ramo 68), a CEF carece de interesse jurídico a justificar 
sua intervenção na lide. 3. O ingresso da CEF na lide somente será possível a 
partir do momento em que a instituição financeira provar documentalmente o seu 
interesse jurídico, mediante demonstração não apenas da existência de apólice 
pública, mas também do comprometimento do FCVS, com risco efetivo de 
exaurimento da reserva técnica do Fundo de Equalização de Sinistralidade da 
Apólice - FESA, colhendo o processo no estado em que este se encontrar no 
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instante em que houver a efetiva comprovação desse interesse, sem anulação de 
nenhum ato anterior. 4. Evidenciada desídia ou conveniência na demonstração 
tardia do seu interesse jurídico de intervir na lide como assistente, não poderá a 
CEF se beneficiar da faculdade prevista no art. 55, I, do CPC. 5. Na hipótese 
específica dos autos, tendo sido reconhecida a ausência de vinculação dos 
contratos de seguro ao FCVS, inexiste interesse jurídico da CEF para integrar a 
lide." (EDcl nos EDcl no REsp 1091363/SC, Rel. Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, Rel. p/ Acórdão Ministra NANCY ANDRIGHI, SEGUNDA 
SEÇÃO, julgado em 10/10/2012, DJe 14/12/2012) 

2. No caso, o Tribunal de origem assentou que não foi 
demonstrado referido interesse jurídico na lide, o que faz incidir o óbice 
contido na Súmula 7/STJ. Por fim, a decisão do Tribunal estadual está em 
sintonia com a jurisprudência desta Corte Superior - incidência da Súmula 
83/STJ, reforçando as razões para o não conhecimento do recurso.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 455.023/PE, Rel. Ministro LUIS FELIPE 

SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 11/03/2014, DJe 19/03/2014)

AGRAVO REGIMENTAL. SISTEMA FINANCEIRO DA 
HABITAÇÃO. APÓLICE PRIVADA. OCORRÊNCIA DE 
LITISPENDÊNCIA E COISA JULGADA. INOVAÇÃO RECURSAL. AÇÃO 
AJUIZADA CONTRA SEGURADORA. COMPETÊNCIA. JUSTIÇA 
ESTADUAL. RECURSO ESPECIAL. COBERTURA SECURITÁRIA. 
SÚMULAS 5 E 7/STJ. DENUNCIAÇÃO DA LIDE. ART. 70 DO CPC. 
HIPÓTESE NÃO CONFIGURADA. DECISÃO AGRAVADA 
MANUTENÇÃO.

1.- "Nos feitos em que se discute a respeito de contrato de seguro 
privado, apólice de mercado, Ramo 68, adjeto a contrato de mútuo habitacional, 
por envolver discussão entre a seguradora e o mutuário, e não afetar o FCVS 
(Fundo de Compensação de Variações Salariais), não existe interesse da Caixa 
Econômica Federal a justificar a formação de litisconsórcio passivo necessário, 
sendo, portanto, da Justiça Estadual a competência para o seu julgamento." (EDcl 
no Resp nº 1.091.363, Relatora a Ministra ISABEL GALLOTTI, SEGUNDA 
SEÇÃO, DJe de 28.11.11).

2.- A convicção a que chegou o Acórdão quanto à cobertura 
securitária decorreu da análise do conjunto fático-probatório, e o 
acolhimento da pretensão recursal demandaria o reexame do mencionado 
suporte, obstando a admissibilidade do especial à luz das Súmulas 5 e 7 
desta Corte.

3.- Quanto à denunciação da lide, o Acórdão recorrido não 
merece reparo, haja vista que a jurisprudência desta Corte é assente no sentido 
de que, não obstante a literalidade do artigo 70 do CPC, a denunciação da lide só 
se torna obrigatória na hipótese de perda do direito de regresso, o que não se 
observa no caso em tela, onde tal direito permanece íntegro. Ademais, a 
denunciação da lide é instituto que objetiva a celeridade e a economia processual 
que restariam prejudicadas se, no caso concreto, fosse deferida a denunciação 
por esta Corte.

4.- Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 481.545/PE, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, 
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TERCEIRA TURMA, DJe 30/05/2014)

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2014/0256255-6 REsp 1.492.569 / PR

Números Origem:  311147920098160014  50257371420134040000  PR-50063011820134047001  
RS-00311147920098160014

PAUTA: 18/08/2016 JULGADO: 18/08/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FRANCISCO BANDER 
RECORRENTE : IVONE MARIA LOPES ALVES 
RECORRENTE : JOEL CÂNDIDO DA SILVA 
RECORRENTE : MARIA APARECIDA SOARES DA SILVA 
RECORRENTE : ODETE CRUZ FONSECA 
RECORRENTE : PAULO CLAUDINO DA SILVA 
RECORRENTE : ROLDÃO PEREIRA 
RECORRENTE : SILVIO DICEZAR DA COSTA 
RECORRENTE : TOMAZ APARECIDO SEGANTINI 
RECORRENTE : VALDIR ARISTIDES DA SILVA 
ADVOGADO : LOUISE RAINER PEREIRA GIONEDIS E OUTRO(S)
RECORRIDO : SUL AMERICA COMPANHIA NACIONAL DE SEGUROS 
ADVOGADOS : CARLA PINTO DA COSTA E OUTRO(S)

 PAULO ANTONIO MULLER 
RECORRIDO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADO : KARINE VOLPATO GALVANI E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Sistema Financeiro da Habitação - 
Fundo de Compensação de Variações Salariais - FCVS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FRANCISCO BANDER 
AGRAVANTE : IVONE MARIA LOPES ALVES 
AGRAVANTE : JOEL CÂNDIDO DA SILVA 
AGRAVANTE : MARIA APARECIDA SOARES DA SILVA 
AGRAVANTE : ODETE CRUZ FONSECA 
AGRAVANTE : PAULO CLAUDINO DA SILVA 
AGRAVANTE : ROLDÃO PEREIRA 
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AGRAVANTE : SILVIO DICEZAR DA COSTA 
AGRAVANTE : TOMAZ APARECIDO SEGANTINI 
AGRAVANTE : VALDIR ARISTIDES DA SILVA 
ADVOGADO : LOUISE RAINER PEREIRA GIONEDIS E OUTRO(S)
AGRAVADO  : SUL AMERICA COMPANHIA NACIONAL DE SEGUROS 
ADVOGADOS : CARLA PINTO DA COSTA E OUTRO(S)

 PAULO ANTONIO MULLER 
AGRAVADO  : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADO : KARINE VOLPATO GALVANI E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

As Sras. Ministras Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) e o Sr. Ministro Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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